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Emenda a Lei Organica Municipal 008/2019, de 20 de dezembro de 2019.

\crescenta o art. 128-A na Lei Orgénica do Municipio de
Caibaté. que institui o Orgamento Impositivo e dispde sobre
5 execucdo orcamentaria financeira da programagéo
incluida por emendas individuais do Legislativo municipal
em Lei Orgamento Anual.

A MESA DIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL DE CAIBATE, usando de suas
atribuigbes legais, em especial no art. 52, Il, da Lei Orgénica Municipal, faz saber que
o Poder Legislativo de Caibaté aprovou e nés promulgamos a seguinte Emenda a Lei

Orgénica Municipal:

Art. 1° Fica acrescido o art. 128-A na Lei Organica do Municipio, com a

seguinte redacéo:

Art. 128-A. E obrigatéria a execugdo orgamentaria e financeira da
programacéo incluida por emendas individuais do Legislativo Municipal em Lei
Orgamentaria Anual.

§ 1° As emendas individuais ao projeto de lei orgamentaria seréo
aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita
corrente liquida realizada no exercicio anterior, sendo que a metade deste
percentual sera destinada a agbes e servigos publicos de satide.

§ 2° A execugdo do montante destinado a agbes e servigos
publicos de satide previstos no § 1° inclusive custeio, sera computada para
fins do cumprimento do inciso Il do § 2° do arf. 198 da Constituicdo Federal,
vedada a destinacédo para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

& 3° E obrigatéria a execugdo orgamentéria e financeira das
programagées a que se refere o § 1° deste artigo, em montante correspondente
a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida no
exercicio anterior, conforme os critérios para a execugdo equitativa da
programacéo definidos na Lei complementar orevista no § 9° do art. 165 da
Constituicdo Federal.

& 4° As programacdes orgamentarias previstas no § 1° deste
artigo ndo serdo de execucdo obrigaidria nos casos dos impedimentos de
ordem ftécnica.

> 5% Quando o municipio for o destinatério de transferéncias
obrigatérias da Unido, para execugdo de programacdo de emendas
parlamentares, estas néo integrardo a base de célculos da receita corrente
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liquida para fins de aplicacdo dos limites de despesas de pessoal de que trata
o caput do art. 169 da Constituicéo Federal.

§ 6° Nos casos de impedimento de ordem técnica, no empenho
de despesa que integre a programagéo, na forma do § 3° deste artigo, seréo
adotadas as sequintes medidas:

| — até 120 (cento e vinte) dias apés a publicacdo da lei
orgamentaria, o Poder Executivo enviard ao Poder Legislativo as justificativas
do impedimento;

I - até 30 (trinta) dias apds o término do prazo previsto no inciso |
deste paréagrafo, o Poder Legisiativo indicara ao Poder Executivo o
remanejamento da programacé&o cujo impedimento seja insuperavel;

Il — até 30 de setembro, ou até 30 (trinta dias apés o prazo
previsto no inciso I, o Poder Executivo encaminhard projeto de lei ao
Legislativo Municipal sobre o remanejamento da programagdo prevista
inicialmente cujo impedimento seja insuperavel; e

IV — se, até 20 de novembro, ou até (trinta) dias apés o término do
prazo previsto no inciso Ill, o Legislativo Municipal ndo deliberar sobre o
projeto, o remanejamento sera implementado por ato do Poder Executivo, nos
termos previstos na lei orgamentéaria anual.

§ 7° Apo6s o prazo previsto no inciso 1V do § 6° as programagées
orgamentarias previstas no § 3° ndo serdo de execugdo obrigatéria nos casos
dos impedimentos justificados na notificagdo prevista no inciso | do § 6°.

§ 8° Os restos a pagar poderédo ser considerados para fins de
cumprimento da execugéo financeira prevista no§ 3° deste artigo, até o limite
de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente liquida realizada no
exercicio anterior.

§ 9° Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa
podera resultar no ndo cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida
na lei de diretrizes orcamentarias, no montante previsto no § 3° deste artigo
podera ser reduzido em até a mesma proporcéo da limitagdo incidente sobre o
conjunto das despesas discricionarias.

§ 10° Considera-se equitativa a execugdo das programagoes de
carater obrigatério que atenda de forma igualitdria e impessoal as emendas
esentadas, independentemente da autoria.

Esta Emenda a Lei Organica entra em vigor na data de sua publicagao.
, 20 de dezembro de 2019.
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Marcos Welter =
Presiden Vice-Presidente
Mauricio Pires de Morais Gifse Carme da Silva Rocha
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